PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº. 9818/2013

1 - UNIDADE REQUISITANTE: Comissão Permanente de Gestão Ambiental do TRT da 7ª Região.

2 - OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de canecas produzidas com material residual, contendo fibra natural de coco. 

2.1. JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: A aquisição tem por objetivo estimular os servidores, magistrados, funcionários terceirizados e estagiários a utilizarem canecas produzidas com material residual, contendo fibra de coco, em substituição aos copos plásticos descartáveis, e alinhando-se com a preocupação do Regional de incluir critérios sustentáveis nas compras publicas e com o objetivo estratégico 5: Ampliar e fortalecer ações que promovam qualidade de vida e responsabilidade social com foco nas áreas de meio ambiente, educação, cultura, esporte e cidadania. 

Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Trata-se de fornecimento de material comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: 

	Item
	Especificação
	Quant. a registrar
	Pedido mínimo

	1
	Canecas cilíndricas produzidas com material residual, contendo fibra natural de coco, com capacidade para 400 ml, com alça para segurar e estampa nos dois lados, de acordo com as especificações contidas no Anexo II deste Termo. 
	2000
	500


4 – DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.

4.2 DA AMOSTRA: Por ocasião da contratação, o Tribunal poderá solicitar uma amostra para verificação das especificações técnicas e características do produto pelo setor requisitante. A amostra deverá ser entregue, em até 10 (dez) dias utéis, contados do recebimento da notificação. 

4.3 PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega do material será de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.

4.4 LOCAL, HORÁRIO e DIAS DA ENTREGA: A contratada deverá entregar o material na Rua Vicente Leite, 1281, Bairro Aldeota, edifício Anexo II – 2º andar, na Diretoria de Material e Patrimônio, das 8:00 às 15:00, nos dias úteis. 

4.5 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega do objeto contratado, acompanhado da Nota Fiscal.

b) Definitivamente: em até 3 (três) dias úteis contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do material entregue com as exigências estabelecidas neste termo.

4.6        CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Em atendimento à Resolução 103/2012 do CSJT, o objeto deste Termo atende às diretrizes abaixo:
a) preferência por produtos de baixo impacto ambiental;

b) preferência para produtos reciclados, bem como para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;

c) aquisição de produtos duráveis;

d) adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos. 

5 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, a cada solicitação de fornecimento, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1  Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo;

6.2  Obedecer aos padrões exigidos, inclusive quanto ao material, cores e acabamentos, bem como demais requisitos necessários à perfeita execução do objeto.

6.3  Não possuir em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª, nos termos da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
6.4  Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.5  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;

6.6  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

6.7  Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas para a contratação;

6.8  Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

7 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1  Emitir Nota de Empenho;

7.2  Colocar à disposição da Contratada a arte final necessária à estampa;

7.3  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

7.4  Promover o(s) pagamento(s) dentro do prazo estipulado neste termo. 

8 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1  A fiscalização do Contrato caberá a Juíza Presidente da Comissão Permanente de Gestão Ambiental, Aldenora Maria de Souza Siqueira. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto, Silvana Maria Teixeira Dias, Coordenadora do Núcleo de Responsabilidade Socioambiental.

8.2  A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.3  Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

8.4  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

8.5  A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.6  As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através do telefone (85) 3388.9391.

9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

9.2 O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

9.3 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência.

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

9.4 O contratado estará sujeito, ainda, às penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

9.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

10 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo I deste termo.

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

16 – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

17 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Em 10/02/2014

Aldenora Maria de Souza Siqueira 

Presidente da Comissão Permanente de Gestão Ambiental

